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Este produto (P10) é um caderno de insumos para estimular o 
debate durante o processo participativo, uma das etapas mais 
importantes da elaboração dos planos de desenvolvimento ur-
bano integrado (PDUIs). Mostra, em linhas gerais, tudo que foi 
feito até o momento no âmbito do projeto de construção do PDUI 
da Região Metropolitana de Piracicaba (RMP), culminando com 
uma relação de propostas preliminares.

Com esses conteúdos em mãos, os participantes terão o embasa-
mento necessário para acompanhar o debate nas audiências públicas 
e para fazer propostas presencialmente ou pela plataforma digital.

Primeiro, é importante saber o que é o PDUI.  Exigência do Estatuto da 
Metrópole (Lei Federal 13.089/2015), este plano vai virar lei estadual 
em breve e influenciará ações voltadas para a realidade regional. É 
uma abordagem nova do planejamento metropolitano e regional, em 
que Estado, municípios e os cidadãos compartilham decisões para o 
que for considerado problema comum a vários municípios.

As próximas páginas falam sobre os objetivos, desafios e resultados 
esperados do PDUI, detalham o processo de elaboração e trazem uma 
proposta preliminar de Macrozoneamento Regional (MZ Regional).

Aqui estão resumidos os produtos técnicos resultantes do esforço 
de trabalho da equipe multidisciplinar responsável pelo PDUI-RMP 
− que é uma iniciativa do Governo do Estado/Secretaria de Desenvol-
vimento Regional (SDR) com apoio técnico e logístico da Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe). 

São objetos centrais do PDUI-RMP o Macrozoneamento Regional, que 
contribui para orientar o ordenamento territorial da Unidade Regio-
nal, e a definição das Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs). 

Neste caderno, está disponível uma versão de ordenamento 
territorial com conceitos, caracterização e diretrizes, acompa-
nhada de representação cartográfica do mapa da proposta pre-
liminar do MZ Regional, com indicação de estratégias de ação 
metropolitana e de áreas de interesse metropolitano.

Apresenta, também, um conjunto de propostas preliminares 
para as FPICs, que deverão ser aperfeiçoadas a partir da co-
laboração dos gestores públicos e da sociedade civil presentes 
nesta audiência pública.

Tudo que está disponibilizado nestas páginas pode ser pesquisado 
detalhadamente na plataforma digital do PDUI-RMP, no endereço 
https://rmp.pdui.sp.gov.br , que também está aberta para receber 
propostas até sete dias após a realização das audiências públicas.

Cabe realçar o importante papel das contribuições dos gestores 
públicos e da sociedade civil por meio das propostas que serão 
recebidas nas plataformas digitais. É com elas que será construí-
do um conjunto de propostas coerentes que podem até superar 
conflitos internos da região, fomentar as oportunidades e contor-
nar as insuficiências de acesso a serviços públicos e infraestru-
tura − e, dessa forma, minimizar os desequilíbrios regionais.  O 
período de elaboração do projeto é de 12 meses, de julho de 2021 
a julho de 2022. 

Principais pontos para entender o PDUI-RMP e participar dos debates

http://rmj.pdui.sp.gov.br
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A construção do PDUI é uma engenharia complexa. Envolve um pro-
cesso de planejamento baseado em ampla organização e avaliação 
de dados, informações e contribuições de naturezas diversas − eco-
nômica, social, urbana, legal e ambiental. E requer um esforço co-
letivo para tudo funcionar bem, com a participação do Estado, dos 
municípios integrantes da Unidade Regional e da sociedade civil. 
Dessa maneira, o problema de um é visto como problema de todos.

Afinal, o PDUI é um instrumento de planejamento e gestão basea-
do na governança interfederativa, que significa o compartilhamento 
de responsabilidades e ações. É ele que estabelece as diretrizes e 
aponta os meios necessários para orientar ações governamentais 
e da iniciativa privada em regiões metropolitanas (RMs) e aglome-
rações urbanas (AUs), no que se refere às funções públicas de in-
teresse comum.

É a principal referência do Conselho de Desenvolvimento Regional 
para orientar as prioridades de ação e investimento, bem como de 
destinação dos recursos orçamentários.

Por tudo isso, a construção do PDUI exige sólida articulação 
política e institucional. É fundamental promover o diálogo com 
os municípios e com a sociedade civil e formar consensos, dar 
transparência ao conhecimento gerado e adotar procedimentos 
que democratizem sua construção ao validar seus resultados em 
audiência pública.

No meio do caminho, há imensos desafios sem os quais o PDUI 
não se viabiliza:

	❏ Contar com base de dados e informações sólidas e atuais.
	❏ Ter a participação ativa das prefeituras e da sociedade civil.
	❏ Compreender que o PDUI é um instrumento de política re-

gional e não local.
	❏ Ter a capacidade de formar consensos em torno de priori-

dades de ação metropolitana.
	❏ Reconhecer as restrições fiscais e financeiras para fazer 

frente às ações e planos decorrentes do PDUI. 

Para superar esses desafios, é preciso conhecer a realidade dos 
conflitos existentes na RMP, as oportunidades que oferece, bem 
como as dificuldades de acesso a serviços públicos e a infraestru-
tura, quando se deseja reduzir os desequilíbrios regionais.

Nesse sentido, a construção do PDUI vem se desenvolvendo em 
torno de eixos temáticos, visando ao ordenamento territorial e ao 
equilíbrio regional das funções públicas de interesse comum.

A engenharia do PDUI-RMP
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O PDUI-RMP deve definir diferentes níveis de orientação para o or-
denamento territorial de áreas urbanas e rurais. Saiba quais são:

	❏ Macrozoneamento regional − São diretrizes gerais, 
oferecendo as bases para articulação dos municípios quanto 
ao ordenamento territorial − parcelamento, uso e ocupação 
do solo urbano e rural.

	❏ Estratégias para ação metropolitana − Articulação setorial 
das políticas públicas que afetam a qualidade do território 
regionalmente.

	❏ Áreas de interesse metropolitano − Porções do território 
sujeitas a controles especiais, por meio de planos de inter-
venção.

	❏ Funções públicas de interesse comum – Como o nome 
já diz, são aquelas que ultrapassam os domínios de um 
município. Em geral são definidas na lei de criação das Uni-
dades Regionais.

Objetivos do PDUI

	❏ Estabelecer as diretrizes, projetos e ações que sejam capa-
zes de induzir e/ou estruturar o território, preparando a Uni-
dade Regional para o adensamento de atividades e funções 
econômicas, equacionando, ao mesmo tempo, os passivos 
socioambientais, garantindo condições de desenvolvimento 
sustentável.

	❏ Construir consensos e compromissos em torno das ques-
tões de interesse comum da Unidade Regional.

	❏ Propor projetos e ações focadas no bem-estar da popula-
ção, por meio da melhoria do ambiente urbano e da redução 
das desigualdades sociais e territoriais.

O PDUI na RMP
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Etapas de desenvolvimento do Plano

Estudos analíticos
Na primeira fase, de setembro a novembro de 2021, foram pro-
duzidos o Ordenamento Territorial, o Panorama Regional e o 
Diagnóstico da RMP, abordagens que permitiram um retrato ou 
um Raio-X da região. A equipe técnica da Fipe trabalhou junto 
com técnicos das prefeituras, representações da sociedade civil 
e secretarias estaduais e chegou a uma versão preliminar de 
Macrozoneamento Regional e suas diretrizes.

Também foram definidas nessa etapa ações estratégicas e algu-
mas propostas de área de interesse metropolitana, além de ana-
lisadas as Funções Públicas de Interesse Comum. Os produtos 
resultantes dos estudos analíticos estão na plataforma digital 
do PDUI-RMP: https://rmp.pdui.sp.gov.br .

Relatórios descritivos
No segundo momento, foi aberto o processo participativo, com a 
realização, em outubro, de três oficinas na RMP, englobando to-
dos os municípios que compõem a região metropolitana. Segui-
ram-se reuniões dos Grupos Temáticos, que discutiram temas 
setoriais com órgãos estaduais. Depois, a plataforma digital do 
PDUI-RMP foi aberta para recebimento de propostas. O proces-
so de consulta pública se consolida com a realização de audiên-
cias públicas.

Documentos orientadores
O processo de construção do Plano é concluído com a montagem 
do caderno final de propostas, do mapa final do Macrozonea-
mento Regional e do caderno de sustentação que acompanha o 
projeto de lei, a ser encaminhado à Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo. Os documentos serão finalizados de maio 
a julho de 2022. 

http://rmj.pdui.sp.gov.br
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Região Metropolitana de Piracicaba
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Proposta preliminar  
de Macrozoneamento Regional da RMP

A proposta para o ordenamento territorial da RMP considera os inte-
resses municipais registrados nas etapas anteriores de construção 
do Macrozoneamento Regional (Ordenamento Territorial) e os com-
para com informações mais amplas dos atributos regionais de inte-
resse coletivo registrados no Panorama Regional e no Diagnóstico. 

Analisadas as características territoriais ambientais e urbanas da 
RMP, e considerando os subsídios advindos das oficinas regionais e 
dos grupos temáticos setoriais, neste primeiro momento foram des-
tacadas três grandes funções do território, que se expressam por 
meio de três macrozonas: Macrozona de Interesse Ambiental, Ma-
crozona de Interesse de Uso Urbano e Macrozona de Interesse de 
Uso Rural, cuja configuração territorial é apresentada no Mapa 1.

Macrozona de Interesse Ambiental
Conceito: áreas com atributos naturais que apresentam diferen-
tes necessidades de conservação e proteção, ocupadas ou não, 
com distintos padrões de atividades urbanas, rurais e econômi-
cas, sendo produtoras de serviços ecossistêmicos essenciais 
à qualidade de vida e à qualidade ambiental da região. Deve, 
portanto, conciliar a conservação do patrimônio socioambiental 
com o desenvolvimento das atividades.

Caracterização: a Macrozona de Interesse Ambiental corres-
ponde às áreas com características ambientais relevantes, 
abrangendo tanto áreas com presença de atividades urbanas 
e rurais quanto remanescentes de vegetação nativa que ne-
cessitam de proteção integral.

Objetivo: contribuir para a proteção da biodiversidade, para o 
equilíbrio dos ecossistemas e a manutenção dos serviços ecos-
sistêmicos necessários à qualidade de vida e ao desenvolvimen-
to sustentável − conciliados ao desenvolvimento das atividades 
urbanas, rurais e econômicas diversificadas.

Diretrizes:

I.		 Priorizar as atividades econômicas compatíveis com o de-
senvolvimento sustentável.

II.	 Zelar pelo cumprimento das determinações previstas para 
as Unidades de Conservação existentes e as que vierem a 
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ser criadas, nos termos das legislações federal, estadual e 
municipal pertinentes.

III.	 Promover a articulação entre municípios vizinhos e entida-
des estaduais e federais para a construção de estratégias 
integradas de conservação ambiental.

IV.	 Promover o controle e o monitoramento da qualidade e per-
meabilidade do solo e das águas subterrâneas, garantindo 
a recarga dos mananciais.

V.	 Garantir a contenção da expansão urbana sobre áreas de 
proteção dos mananciais hídricos e áreas de produção agrí-
cola sustentável. 

VI.	 Promover a melhoria das condições urbanísticas e ambien-
tais das áreas urbanas.

VII.	 Garantir a proteção do Bioma Mata Atlântica, conforme pre-
visto na Lei da Mata Atlântica, Lei Federal nº 11.428, de 22 
de dezembro de 2006. 

VIII.	 Manter a integridade das áreas de preservação permanente, 
conforme disposto na Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal). 

IX.	 Promover atividades ligadas à pesquisa, ao ecoturismo e à 
educação ambiental.

X.	 Incentivar a manutenção da dinâmica dos espaços rurais 
para auxílio na proteção ambiental dos mananciais e áreas 
de nascentes.

XI.	 Compatibilizar os usos com as condicionantes geológico-
-geotécnicas e de relevo dos terrenos.

XII.	 Reforçar a proteção das áreas de Reserva Legal do Sistema 
Nacional de Cadastro Ambiental Rural.

XIII.	 Manter as áreas de mineração ativas com controle ambien-
tal, e promover a recuperação ambiental das áreas parali-
sadas e desativadas.

Composição gráfica:

•	 Áreas de Preservação Permanente – Estas não serão ma-
peadas, mas sua integridade deve ser mantida, de acordo 
com o que estabelece o Código Florestal em vigor.

•	 Unidade de Conservação de Proteção Integral: Estação Eco-
lógica Ibicatu.

•	 Unidades de Conservação de Uso Sustentável do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação: APA Barreiro Rico, 
APA Corumbataí-Botucatu-Tejupá-Perímetro Corumbataí, 
APA Piracicaba/Juqueri-Mirim Área 1, APA Tietê, APA Tan-
quã-Rio Piracicaba, RPPN Elias; exceto as áreas urbanas 
definidas pelos municípios.

•	 Áreas ambientais de caráter preservacionista dos planos 
diretores municipais, classificadas como “proteção ambien-
tal’ ou “uso sustentável” no mapa de leitura unificada dos 
macrozoneamentos e zoneamentos municipais. Essas áreas 
serão incorporadas após validação da análise de leitura uni-
ficada com os municípios.
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Macrozona de Interesse de Uso Urbano

Conceito: áreas urbanas com variadas categorias de uso, diver-
sos padrões de ocupação e distintas atividades.

Caracterização: a Macrozona de Interesse de Uso Urbano consis-
te nas áreas urbanas definidas pelos municípios. Boa parte dessa 
macrozona encontra-se dentro das áreas de proteção ambiental da 
região, o que exige maior cuidado com o uso do solo, devendo-se 
considerar e reforçar as diretrizes estabelecidas no zoneamento 
das APAs.

Objetivo: abrigar urbanização de acordo com os condicionan-
tes do sítio físico, da infraestrutura instalada e da legislação 
ambiental vigente.

Diretrizes:

I.		 Proporcionar oferta adequada de serviços, equipamentos e 
infraestruturas nas áreas urbanas.

II.	 Estimular a ocupação dos vazios urbanos e o uso dos imó-
veis ociosos ou subutilizados dotados de infraestrutura.

III.	 Recuperar a qualidade dos sistemas ambientais existentes, 
especialmente dos rios, córregos e áreas vegetadas, articu-
lando-os, adequadamente, com os sistemas urbanos, com 
especial atenção à recuperação das planícies fluviais dos 
rios Piracicaba e Corumbataí. 

IV.	 Minimizar os problemas existentes nas áreas com riscos 
geológico-geotécnicos, de inundações e decorrentes de so-

los contaminados, e prevenir o surgimento de novas situa-
ções de vulnerabilidade.

V.	 Estimular a regulação da produção imobiliária para captura, 
pelas municipalidades, da valorização imobiliária decorren-
te de investimentos públicos, para financiamento de melho-
rias e benefícios públicos. 

VI.	 Qualificar e complementar o sistema de mobilidade com a 
integração entre os sistemas de transporte coletivo, viário, 
cicloviário e de circulação de pedestres entre os municípios. 

VII.	 Compatibilizar usos e tipologias para o parcelamento e uso 
do solo urbano com as condicionantes geológico-geotécni-
cas e de relevo.

VIII.	 Promover a urbanização e a regularização fundiária de as-
sentamentos precários, onde couber.

IX.	 Controlar e monitorar o uso do solo nas áreas prioritárias 
para Conservação da Biodiversidade Brasileira considera-
das de Alta, Muito Alta e Extremamente Alta importância.

X.	 Zelar pelo cumprimento das determinações previstas para 
as Unidades de Conservação existentes e as que vierem a 
ser criadas, nos termos das legislações federal, estadual e 
municipal pertinentes.

XI.	 Garantir a proteção do Bioma Mata Atlântica, conforme pre-
visto na Lei da Mata Atlântica, Lei Federal nº 11.428, de 22 
de dezembro de 2006. 

XII.	 Priorizar o crescimento dos municípios nas áreas mais 
propícias à ocupação urbana, promovendo a distribuição 
e intensidade de usos do solo de forma equilibrada em 
relação à capacidade dos sistemas de infraestrutura e 
serviços locais.



12

Composição gráfica: 

• Áreas de perímetros urbanos e zonas e macrozonas urbanas 
definidas nas legislações municipais. 

Macrozona de Interesse de Uso Rural

Conceito: áreas destinadas, prioritariamente, para as atividades 
rurais que conciliem desenvolvimento econômico e sustentabi-
lidade ambiental do seu solo.

Caracterização: a Macrozona de interesse de uso rural é com-
posta por áreas destinadas às atividades rurais da região.

Objetivo: o desenvolvimento das áreas rurais e de produção 
agrícola com sustentabilidade ambiental, econômica e social.

Diretrizes:

I.		 Estimular aumento de produtividade das atividades ru-
rais.

II.	 Proporcionar a oferta de infraestrutura adequada às ati-
vidades agropecuárias e ao escoamento de sua produção.

III.	 Incentivar a diversificação, agregação de valor e integra-
ção às cadeias agroindustriais das propriedades, coope-
rativas e empresas agrícolas.     

IV.	 Promover o desenvolvimento do turismo rural e turismo 
ecológico.

V.	 Garantir a proteção das áreas de Reserva Legal do Sistema 
Nacional de Cadastro Ambiental Rural.

VI.	 Estimular a produção e comercialização local de alimentos, 
de modo a garantir o abastecimento regional e a oferta a 
preços adequados de produtos frescos. 

VII.	 Manter as áreas de mineração ativas com controle ambien-
tal, e promover a recuperação ambiental das áreas parali-
sadas e desativadas.

VIII.	 Controlar e monitorar o uso do solo nas áreas prioritárias 
para Conservação da Biodiversidade Brasileira considera-
das de Alta, Muito Alta e Extremamente Alta importância.

IX.	 Promover a conservação e recuperação dos serviços am-
bientais prestados pelos sistemas ambientais existentes, 
em especial aqueles relacionados com a produção da água 
e regulação climática.

X.	 Abrigar as transformações de uso decorrentes da expansão 
urbana, atendendo as exigências estabelecidas no Artigo 
42-B do Estatuto da Cidade.

XI.	 Garantir a regularização urbanística e fundiária dos núcleos 
urbanos informais consolidados.

Composição gráfica:

• Perímetros e zonas e macrozonas rurais definidas nas legisla-
ções municipais, exceto as áreas contidas na Macrozona de Inte-
resse Ambiental.
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Estratégias para ação metropolitana

As estratégias para ação metropolitana constituem elementos 
estruturadores da ação pública e têm por função básica promo-
ver a articulação intersetorial das diversas políticas de âmbito 
regional. Estas, por sua vez, coincidem com funções, serviços e 
programas de natureza sistêmica e de interesse comum entre 
os municípios e demais entes federativos. 

Esse nível de orientação para a ação metropolitana integrada prevê 
a articulação dos entes federados para a consecução de objetivos 
comuns. Algumas delas incidem em áreas quase sempre descontí-
nuas, de caráter dinâmico, cuja identificação no território necessita 
do alinhamento das visões dos atores envolvidos – tanto na defini-
ção dos temas analisados, como na escolha das formas de trata-
mento conjunto dos mesmos.

Dessa forma, o desenvolvimento e acompanhamento das estra-
tégias para ação metropolitana na RMP é um trabalho a ser de-
senvolvido de forma permanente no âmbito da estrutura formal do 
Conselho de Desenvolvimento, por meio de Câmaras Temáticas e 
Grupos de Trabalho, com representação dos municípios, além das 
secretarias e instituições estaduais responsáveis. 

Até o momento, foram consideradas as seguintes estratégias para 
ação metropolitana no âmbito das funções públicas de interesse 
comum da RMP: 

•	 	Implementação e coordenação de políticas de gestão de ris-
cos e prevenção de desastres naturais (planejamento e uso 
do solo, meio ambiente).

•	 	Enfrentamento da precariedade e da informalidade habita-
cional, associada a um programa de regularização fundiária 
e urbanístico (habitação).

•	 	Criação de rotas turísticas integradas (turismo).
•	 	Gestão da mobilidade regional.

Na sequência, são apresentadas as propostas de estratégias para 
ação metropolitana na Região Metropolitana de Piracicaba.

Estratégia para gestão de riscos ambientais

Essa estratégia está relacionada às funções públicas de inte-
resse comum de meio ambiente, planejamento e uso do solo e 
habitação, e objetiva a construção de um sistema de gestão dos 
riscos ambientais para a Região Metropolitana de Piracicaba. 
Sua função é identificar as áreas de risco existentes e promover 
a gestão integrada na prevenção e no enfrentamento dos desas-
tres ambientais.

Os objetivos dessa estratégia são:

I.	  Articulação das diversas instâncias de governo para gestão 
integrada de riscos ambientais (considerados riscos asso-
ciados às ameaças ou processos geológicos, hidrológicos, 
meteorológicos, climatológicos e tecnológicos), alinhada às 
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diretrizes e estratégias da Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (PNPDEC), Lei Federal nº 12.608/12.

II.	Elaboração, implementação e monitoramento de um Plano 
Metropolitano de Gestão de Riscos Ambientais, instrumento 
que dará materialidade aos objetivos e diretrizes para a Ges-
tão de Riscos Ambientais na RMP.

III.	Indicação das áreas sujeitas a controle especial pelo risco 
de desastres naturais e tecnológicos da região e estabeleci-
mento de diretrizes de gestão de riscos fundamentais para os 
agentes públicos e a sociedade civil.

Para viabilidade e implementação desses objetivos, uma Câmara 
Temática Metropolitana para a Gestão de Riscos Ambientais exer-
ceria o papel de articulação, discussão e apoio técnico, integrando 
as questões dos riscos às demais funções públicas de interesse co-
mum, em interação com outras câmaras temáticas.

Estratégia para enfrentamento da precariedade  
e informalidade habitacional

A estratégia para enfrentamento da precariedade e da informa-
lidade habitacional está relacionada às funções públicas de in-
teresse comum de meio ambiente, planejamento e uso do solo 
e habitação.

As questões sobre habitação e regularização fundiária são aqui 
consideradas como estratégia para ação metropolitana por se-
rem melhor resolvidas de forma integrada. A gestão integrada 
dos municípios nesses casos pode fortalecer e otimizar resul-
tados no enfrentamento de assentamentos precários ou lotea-
mentos irregulares em áreas afastadas dos centros urbanos. 

Os municípios podem trabalhar em conjunto, e de forma padroni-
zada, por exemplo, na definição de critérios de reconhecimento, 
qualificação e enfrentamento dos problemas e necessidades habi-
tacionais, considerando os princípios orientadores da política habi-
tacional do Estado de São Paulo.

É também comum, na região, a ocorrência de loteamentos habita-
cionais clandestinos, muitos dos quais situados em áreas rurais ou 
de interesse ambiental. A atuação integrada dos municípios nesses 
casos agilizaria o processo e as tomadas de decisão para encami-
nhamento de soluções para essas áreas.

Outra alternativa é promover e intensificar a aplicação dos instru-
mentos relacionados ao cumprimento da função social da proprie-
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dade, estabelecidos pelos Estatutos da Cidade e da Metrópole, em 
articulação com a política habitacional das três esferas federativas. 

Essas e outras possibilidades de ação seriam discutidas e orga-
nizadas por uma Câmara Temática para a Política Habitacional da 
Região, que teria o papel de articulação, discussão e apoio técni-
co para a implementação de programas e projetos relacionados ao 
tema, integrando-os às demais funções públicas de interesse co-
mum, em interação com outras câmaras temáticas.

Estratégia de criação de rotas turísticas integradas

A estratégia de criação de rotas turísticas integradas está re-
lacionada, principalmente, à função pública de interesse co-
mum do turismo, que por sua vez se conecta aos temas de 
meio ambiente, planejamento e uso do solo e desenvolvimen-
to econômico.

O tema foi considerado estratégico para o ordenamento terri-
torial da Região Metropolitana de Piracicaba pelo fato de exis-
tir potencial de desenvolvimento do turismo na sua dinâmica 
econômica. 

Embora existam na região iniciativas de fomento ao turismo − como 
é o caso da Rota Turística Serra do Itaqueri e da participação dos 
municípios em quatro regiões turísticas do Ministério do Turismo 
−, cabe estimular a criação de um roteiro turístico de característica 
regional-metropolitana, que assegure o compartilhamento dos be-
nefícios do desenvolvimento desta indústria entre o maior número 
possível de municípios.

Um exemplo é o geoparque na bacia do Rio Corumbataí, iniciativa 
da qual fazem parte os municípios de Analândia, Charqueada, Co-
rumbataí, Ipeúna, Itirapina, Piracicaba, Rio Claro e Santa Gertru-
des, que possui notável patrimônio geológico e grande riqueza am-
biental, a ser conservada e aproveitada como fonte de renda pela 
população local.

Para que esses roteiros recebam investimentos e outras possibili-
dades sejam criadas, é fundamental a cooperação e ação conjun-
ta dos municípios da região. A gestão da estratégia de criação e 
desenvolvimento de rotas turísticas integradas pode ser feita por 
uma Câmara Temática específica, que teria o papel de articulação, 
discussão e apoio técnico para a implementação de programas e 
projetos relacionados ao tema. Estes seriam integrados às demais 
funções públicas de interesse comum, com interação com outras 
câmaras temáticas.
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Estratégia para a gestão da mobilidade regional 

Essa estratégia se relaciona com as funções públicas de inte-
resse comum de transporte e sistema viário regional e planeja-
mento e uso do solo. Seus objetivos são:

1.	 Articulação dos atores envolvidos na gestão dos transportes 
para pactuar um plano de mobilidade regional associado ao 
transporte público municipal.

2.	 Buscar o equilíbrio no acesso às atividades urbanas e aos 
serviços existentes na região.

3.	 Interligar os sistemas de infraestruturas regionais existen-
tes e previstas, potencializando o desenvolvimento econômi-
co e social na região. 

Para realização dessa diretriz, primeiro é necessário conhecer as 
condições de acessibilidade aos centros principais da região e/ou 
às atividades econômicas e serviços regionais. Depois, avaliar se 
a rede atual de mobilidade e transporte possibilita a equidade de 
acesso a todos os municípios.

Essas questões seriam discutidas e organizadas por uma Câmara 
Temática específica, que teria o papel de articulação, discussão e 
apoio técnico para a implementação de programas e projetos liga-
dos ao tema, integrando-os às demais funções públicas de interes-
se comum e em interação com outras câmaras temáticas.

Áreas de interesse metropolitano

As áreas de interesse metropolitano são recortes específicos 
do território, que permitem a articulação das ações interfede-
rativas e intersetoriais, mediante regulações especiais e a uti-
lização de instrumentos urbanísticos previstos nos Estatutos da 
Cidade e da Metrópole.

Serão associadas a projetos específicos, que apresentem ma-
triz de responsabilidades definindo as ações atribuídas a cada 
ente federado. Portanto, para sua elaboração, é necessário um 
acompanhamento permanente dos atores envolvidos.

As áreas de várzea dos principais rios que cortam mais de um mu-
nicípio da RMP − caso dos rios Corumbataí e Piracicaba, por exem-
plo −, são possibilidades para a delimitação de áreas de interesse 
metropolitano e de desenvolvimento de projetos integrados. 

Durante as oficinas regionais, entre outras possibilidades, foi men-
cionada a criação de um Porto Seco no município de Rio Claro, que 
já possui estudos de viabilidade feitos pela Universidade Estadual 
Paulista (Unesp).



II. Funções Públicas  
de Interesse Comum -  
Propostas preliminares
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A lei de criação da Região Metropolitana de Piracicaba, Lei Com-
plementar nº 1.360, de 24 de agosto de 2021, traz nove FPICs. Na 
formulação de propostas preliminares apresentadas no quadro 
abaixo, elas foram agrupadas em quatro áreas temáticas.

Áreas temáticas FPICs da lei da RMP

Planejamento Territorial  
e Uso do Solo

I. Planejamento e uso do solo
III. Habitação

Meio Ambiente, Saneamento  
e Recursos Hídricos

V. Meio ambiente
IV. Saneamento ambiental

Desenvolvimento Econômico  
e Atendimento Social

VI. Desenvolvimento econômico
VII. Atendimento social
VIII. Esportes e lazer
IX. Turismo

Transporte e Sistema Viário II. Transporte e sistema viário regional

Planejamento territorial e uso do solo

As propostas a seguir consideram as principais questões aponta-
das no Panorama Regional, no Diagnóstico e nas propostas envia-
das pela antiga plataforma digital do PDUI-AUP, bem como as de-
senvolvidas pelos Grupos de Trabalho coordenados pela Emplasa 
em 2018.

De forma geral, todas têm influência no território, portanto, se re-
lacionam com o Ordenamento Territorial da RMP. São considera-
das, também, as sugestões apresentadas mais recentemente nas 
oficinas regionais e nos grupos temáticos setoriais.

a. Controlar a dispersão das áreas urbanas

O Diagnóstico Regional da Região Metropolitana de Piracicaba e 
as discussões das oficinas regionais apontaram a questão da dis-
persão das áreas urbanas como um dos principais problemas do 
desenvolvimento urbano na região, que requer dos municípios al-
tos investimentos com infraestrutura e ao mesmo tempo dificulta 
a arrecadação fiscal. Piracicaba, Limeira e Araras são exemplos 
que apresentam muitas áreas irregulares dispersas pelo territó-
rio municipal, para as quais os próprios planos diretores munici-
pais já identificam e apresentam propostas específicas de regula-
rização. 

Atividades propostas:

•	 Incentivar o adensamento urbano com uso misto nas áreas 
dos municípios dotadas de infraestrutura e acessibilidade 
pelo sistema de transporte público.

•	 Ampliar a oferta de habitação nas áreas ociosas e dotadas de 
infraestrutura, prioritariamente à população de baixa renda.

•	 Mapear e induzir a ocupação das zonas urbanas subutiliza-
das, especialmente nos municípios com maior número de 
habitantes (Rio Claro, Piracicaba e Limeira).

•	 Evitar os parcelamentos do solo nas áreas rurais: estabelecer 
políticas de incentivo às atividades de pequenos produtores 
rurais, para maior valorização da terra e consequente inibição 
dos parcelamentos irregulares do solo no contexto rural. 

•	 IIncentivar as políticas de habitação de interesse social, para 
que as famílias de menor renda não recorram aos parcela-
mentos irregulares em busca de terrenos mais baratos.
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•	 Adequar os planos diretores municipais, considerando o or-
denamento territorial da RMP e as diretrizes para o uso e 
ocupação do solo estabelecidas nas macrozonas.

Em relação ao ordenamento territorial da RMP, a proposta apresen-
tada se conecta integralmente com as diretrizes das Macrozonas 
de Interesse de Uso Urbano e de Uso Rural do macrozoneamento 
regional e com a estratégia para enfrentamento da precariedade e 
informalidade habitacional. 

b. Equilibrar o acesso aos equipamentos e serviços  
no território metropolitano

As atividades econômicas estão concentradas nos municípios 
maiores da RMP, fortalecendo uma posição de centralidade e con-
dicionando alguns municípios menores ao predomínio do uso resi-
dencial.  Nesse sentido, são propostas diretrizes que contribuam 
para garantir o acesso da população de todos os municípios às ati-
vidades e serviços.

Atividades propostas: 

•	 Priorizar os investimentos em equipamentos e serviços, de 
acordo com as dinâmicas urbanas, avaliando as demandas 
de cada município e buscando diminuir as desigualdades 
existentes.

•	 Qualificar as redes de mobilidade (transportes) existentes, 
de forma a promover uma articulação equilibrada entre to-
dos os municípios.

Em relação ao ordenamento territorial da RMP, a proposta apre-
sentada se conecta com as diretrizes para a Macrozona de Interes-
se de Uso Urbano do macrozoneamento regional e com a Estratégia 
de Gestão da Mobilidade Regional.

c. Promover a efetividade da regulação urbanística  
e do ordenamento territorial

Considerando o número relevante de municípios que não pos-
suem planos diretores ou zoneamentos na RMP (10 municípios), 
e aqueles que necessitam revisar seus planos (diante da carência 
de corpo técnico nas prefeituras municipais), torna-se importante 
a existência de uma instância metropolitana que acompanhe e au-
xilie os municípios nesse processo, principalmente após a apro-
vação do PDUI-RMP, que dará diretrizes gerais de uso e ocupação 
do solo e deverá nortear a elaboração desses instrumentos locais 
de planejamento.

Atividades propostas:

•	 Criação de instância metropolitana (a exemplo de Câmara 
Temática ou Grupo de Trabalho) que auxilie e acompanhe a 
revisão e elaboração dos planos diretores municipais a par-
tir das diretrizes estabelecidas pelo PDUI-RMP.

•	 A instância criada poderá também elaborar estudos, aná-
lises e ações para estratégias de ação e áreas de interesse 
metropolitano na RMP, conforme definido pelo ordenamento 
territorial.
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Em relação ao ordenamento territorial da RMP, a proposta apre-
sentada seria uma forma de dar sustentação às estratégias de ação 
e áreas de interesse metropolitano, bem como auxiliar os municí-
pios a adequarem seus planos diretores seguindo orientações do 
PDUI-RMP.

Meio ambiente, saneamento e recursos hídricos

As propostas a seguir consideram as principais questões aponta-
das no Panorama Regional, no Diagnóstico e nas propostas envia-
das pela antiga plataforma digital do PDUI-AUP, desenvolvidas pe-
los Grupos de Trabalho coordenados pela Emplasa em 2018.

a. Elaborar um Plano Regional de Resíduos Sólidos para a 
Região Metropolitana de Piracicaba

O Diagnóstico Regional da Região Metropolitana de Piracicaba e 
as discussões das oficinas regionais apontaram que, embora os 
municípios não tenham problemas com a qualidade dos locais de 
disposição final dos seus resíduos sólidos, muitos desses espaços 
são distantes, em municípios fora da RMP, demandando grandes e 
custosos deslocamentos diários. Para contornar o problema, preci-
sam ser criadas estratégias que viabilizem soluções regionais para 
a disposição dos resíduos sólidos, portanto, menos onerosas aos 
municípios.

Atividades propostas (diretrizes):

•	 Elaborar um Plano Regional de Resíduos Sólidos para a 
RMP, atendendo aos requisitos da Política Nacional de Meio 
Ambiente, especialmente seu Art. 19.

•	 Criar plataforma digital para compartilhamento de dados 
necessários para a gestão e o gerenciamento dos resíduos 
sólidos, a fim de que estejam disponíveis para os municípios 
a partir de um banco de dados regional.

b. Atuar na prevenção de eventos hidrológicos extremos

A Região Metropolitana de Piracicaba tem uma rede hídrica bastan-
te densa, com rios que cruzam as áreas urbanas da região. Com o 
crescimento da mancha urbana, ainda que de forma discreta, é ne-
cessária a criação de instrumentos e ações que visem à prevenção 
e ao enfrentamento de eventos extremos, os quais tendem a ser 
mais frequentes e mais intensos, sobretudo pela ação das mudan-
ças climáticas.	

Atividades propostas: 

•	 Promover estudos e ações regionais, de acordo com cada 
bacia hidrográfica, para prevenção de eventos hidrológicos 
extremos e para o ordenamento do uso do solo, visando mi-
nimizar danos relacionados às enchentes e inundações e 
à proteção das bacias hidrográficas, realizando projetos e 
obras específicas;
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•	 Desenvolver estudos para tornar as cidades resilientes ao 
enfrentamento de desastres naturais.

c. Criar condições de enfrentamento à escassez hídrica

A RMP tem rios de importância regional. Suas bacias hidrográficas 
– a exemplo das bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, que 
têm parte de suas águas transferidas para o Sistema Cantareira −, 
abastecem parte da Região Metropolitana de São Paulo. Os dados 
do Panorama Regional, do Diagnóstico e as oficinas regionais re-
velaram a preocupação com as sub-bacias que apresentam maior 
demanda do que oferta de água, representando um cenário de aler-
ta para a região.

Atividades propostas:

•	 Obras de barramento para garantia do suprimento hídrico, a 
exemplo da barragem do Rio Corumbataí, como alternativas 
de abastecimento em períodos de escassez ou de estresse 
hídrico.

•	 Desenvolver instrumentos para garantir a preservação e 
proteção dos mananciais, como promover o ordenamento 
territorial compatível com a sua função de garantir a quanti-
dade e a qualidade das águas.

•	 Planejar a restauração de matas ciliares para garantir a 
qualidade e a quantidade de águas.

d. Promover a preservação e a conservação dos fragmentos 
florestais e unidades de conservação

A maior parte dos municípios da RM tem percentual baixo de co-
bertura vegetal. São pequenos fragmentos dispersos, que não 
promovem a conectividade e a integração da fauna e flora na re-
gião. Diante desse cenário, há necessidade de acionar instrumen-
tos de proteção, preservação e conservação, como a criação de 
unidades de conservação, áreas verdes protegidas, entre outras 
alternativas.

Atividades propostas:

•	 Incentivar a criação de unidades de conservação no entorno 
dos principais cursos d’água e nascentes, a fim de recuperar 
a vegetação e assegurar água limpa, bem como garantir a 
existência dos fragmentos de vegetação nativa.

•	 Elaborar os Planos de Manejo nas Unidades de Conservação 
existentes, visando compatibilizar a sua função com o uso 
e ocupação dos municípios, por meio dos zoneamentos das 
Áreas de Proteção Ambiental.

•	 Criar corredores ecológicos na RMP, visando à conectividade 
dos remanescentes florestais.
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b. Estimular a indústria de turismo como um dos eixos de de-
senvolvimento sustentável

Embora existam na região iniciativas de fomento ao turismo − como 
é o caso da Rota Turística Serra do Itaqueri, do geoparque da ba-
cia do Rio Corumbataí e da participação dos municípios em qua-
tro regiões turísticas do Ministério do Turismo −, cabe estimular 
a criação de um roteiro turístico de característica regional/metro-
politana, que assegure o compartilhamento dos benefícios do de-
senvolvimento desta indústria entre o maior número possível de 
municípios.

Atividades propostas:

•	 Instituição de instância de governança de âmbito metropoli-
tano, com competência executiva.

•	 Mapeamento de ativos turísticos existentes na RMP.
•	 • Diagnóstico da infraestrutura turística e da oferta de mão 

de obra, para elaborar propostas que, em prazo adequado, 
revertam as insuficiências de infraestrutura de apoio ao tu-
rismo e de  mão de obra qualificada.

•	 Investimento na sinalização turística regional.
•	 Criação de calendário anual de atividades turísticas regionais.
•	 Implementação de uma política metropolitana de promoção 

ao turismo.

Desenvolvimento econômico e atendimento social

São desafios para a região o fortalecimento da base econômica, a 
desconcentração da oferta de emprego e renda do município-po-
lo e o aumento da qualificação da mão de obra.

a. Incentivo ao crescimento das atividades de C&T ligadas 
à agricultura, alimentos e energia limpa em toda a região 
metropolitana

Atividades propostas:

•	 Identificação das principais áreas de conhecimento que 
necessitam de integração. 

•	 Definição de mecanismos e ações de incentivo necessá-
rias à articulação das cadeias de conhecimento.

•	 Estímulo à adoção de parcerias, convênios e acordos de 
cooperação com centros internacionais. 

•	 Apoio à elaboração de plano destinado a estudar a opor-
tunidade de criação e um Corredor Tecnológico na região, 
abrangendo vários municípios, com futura instalação de 
empresas, instituições de ensino e de conhecimento cien-
tífico e tecnológico.

•	 IIdentificação de carência de novos equipamentos no par-
que tecnológico e apoio à implantação de laboratórios em 
parceria com o setor privado. 
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c. Promover a formação e a qualificação profissional

O aumento da oferta de formação profissional tem duplo impac-
to no desenvolvimento metropolitano: garante mais oportunidades 
para a população ativa regional, com melhoria da renda; assegura 
às empresas mão de obra qualificada, diferencial importante para 
decisões de investimento. 

Esta proposta se divide em dois eixos:

1. Elevação da qualidade e do acesso à modalidade profissionali-
zante do ensino médio

O enfrentamento dos desafios do ensino médio – permanência e 
qualidade – e a maior integração com as demandas do setor pro-
dutivo são importantes desafios a serem superados para elevar a 
escolarização e a inserção produtiva dos jovens.

Atividades propostas:

•	 Frente às diferenças de desempenho das redes de ensino 
médio, expressas nos patamares distintos do IDEB, propõe-
-se a criação de instância de coordenação entre secretarias 
municipais e estadual de educação para assegurar o com-
partilhamento de boas práticas que resultem na elevação da 
qualidade do ensino.

•	 Estabelecer parcerias com as universidades instaladas na 
região metropolitana para ofertar cursos de formação conti-
nuada aos professores.

•	 Articular com o setor produtivo a ampliação de oportunida-

des de estágio e de contratação por meio da Lei da Apren-
dizagem para jovens residentes na região, tendo como 
contrapartida o compromisso, pela instância de gestão me-
tropolitana, de ampliar a oferta de cursos profissionalizan-
tes alinhados com as demandas produtivas.

2. Ampliação da oferta de qualificação profissional

Frente às diferenças no padrão de formação da força de trabalho 
e à desigual distribuição no território metropolitano da oferta de 
cursos, propõe-se as seguintes atividades:

•	 Criação, em parceria com o Instituto Paula Souza, univer-
sidades e Institutos Federais de Educação, Ciência e Tec-
nologia (IFETs) instalados na região, de uma rede de ofer-
ta de cursos, a ser executada, conforme o perfil do curso, 
à distância (EAD), para distribuir melhor no território as 
oportunidades de formação. Atenção especial para cursos 
baseados em biotecnologia, meio ambiente e outros even-
tualmente identificados como geradores de oportunidades 
de emprego.

•	 Mapear vocações produtivas em cada município, para apri-
morar a integração dos cursos ofertados com as demandas 
empresariais.

•	 Organizar, em parceria com as universidades e IFETs, pro-
gramas de assistência técnica em gestão e inovação, para 
MPEs e empreendedores individuais, articulados com as vo-
cações regionais.

•	 Incentivos para criação de cursos à distância (EAD) relacio-
nados à pesquisa, desenvolvimento e inovação.
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•	 Estímulo ao aumento da oferta de cursos de formação técni-
ca e superior em toda a região.

•	 Apoio para oferta de bolsas de estudos para população de 
baixa renda.

•	 Articulação com concessionárias para mapeamento da ne-
cessidade e futura instalação de banda larga em locais mais 
remotos.

d. Requalificação urbana e fomento às micro e pequenas  
empresas da região 

A preparação do espaço urbano para uma população em processo 
de envelhecimento em especial e para ampliar as opções de espa-
ços de convivência para a população como um todo é requisito para 
cidades mais sustentáveis.

Programas com esse escopo, coordenados pelo Conselho de De-
senvolvimento Metropolitano (CDM),  poderão produzir demanda 
para as micro e pequenas empresas operando na área metropoli-
tana. Estas seriam priorizadas pelas prefeituras para prestar ser-
viços de implantação e manutenção desses equipamentos, com 
importantes impactos locais sobre geração de oportunidades de 
trabalho.

Outra possibilidade são parcerias com empresas que, por meio de 
suas políticas governança social, ambiental e corporativa, apadri-
nhariam financeiramente a recuperação e a expansão de áreas ver-
des para uso público.

Atividades propostas:

•	 Diagnóstico dos equipamentos a serem reformados/moder-
nizados por município.

•	 Construção de plataforma para apadrinhamento por empre-
sas instaladas no território metropolitano.

•	 Edital conjunto para contratação dos serviços para os equi-
pamentos não apadrinhados, utilizando os critérios de pre-
ferência previstos na legislação do Simples.

e. Incentivo à economia de baixa carbono

•	 Articulação institucional para abertura de linha de crédito 
pela DesenvolveSP, para financiamento aos pequenos e mé-
dios empreendedores que possuam operações vinculadas a 
atividades de baixa emissão de carbono.

•	 Articulação, em parceria com universidades e empresas lo-
cais, de projetos de inovação tecnológica voltados a soluções 
sustentáveis, tais como geração de energia sustentável.

Transporte e sistema viário

a. Promover ajustes no sistema viário metropolitano para  
mitigar os conflitos do tráfego rodoviário com tráfego local

O conflito entre a rodovia e o viário urbano foi apontado, em todas 
as oficinas, como causa de transtorno e comprometimento da qua-
lidade de vida da população diretamente afetada. A transposição 
das áreas urbanas da RMP sem os inconvenientes relatados, re-
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dundam em economia de tempo, combustível, menos impacto no 
meio ambiente e mais conforto para o usuário. 

Atividades propostas:

•	 Ampliar interlocução entre a agência reguladora (Artesp), 
as concessionárias e a administração dos municípios da 
RMP sobre a implementação de projetos nas  rodovias 
concedidas com vistas a priorizar as obras de anéis viários 
e vias de contorno municipais.

•	 Criar instância metropolitana (a exemplo de câmara temá-
tica, grupo de trabalho e consórcio) para discutir e acom-
panhar questões relativas aos transportes e ao sistema 
viário.

 
b. Garantir a manutenção das estradas vicinais

As estradas vicinais, principal opção para escoar a produção rural, 
têm sido usadas como rotas alternativas do transporte de carga 
para fugir de pedágios. Com o aumento do tráfego de caminhões, 
as estradas se deterioram rapidamente sem que os municípios te-
nham condições de arcar com esses custos.

Atividades propostas:

•	 Promover a articulação entre municípios, compartilhando 
equipamentos e mão de obra, para otimizar os custos de 
manutenção das vicinais. 

•	 Orientar os municípios para, em conjunto com as concessio-
nárias e a agência reguladora estadual, estudar e implantar 

pedágios em locais que inibam a fuga e a utilização indevida 
das vicinais.

c. Promover a integração do transporte intermunicipal

A organização e a integração do transporte intermunicipal é funda-
mental para melhorar as condições de acesso ao trabalho, estudo, 
turismo e lazer na região. O transporte coletivo intermunicipal está 
presente em todos os municípios. Na metade deles, o transporte 
intermunicipal atende aos bairros. As ligações de transporte pú-
blico explicitam a alta articulação presente entre os municípios da 
região. Já o transporte coletivo intramunicipal não existe em seis 
municípios. 

Atividades propostas:

•	 Qualificar as redes de mobilidade (transportes) existentes, 
de forma a promover uma articulação equilibrada entre to-
dos os municípios.

•	 Elaborar estudo que organize as informações do sistema de 
transporte coletivo municipal e intermunicipal e analise a 
integração entre os modos de transporte e das demandas 
não atendidas pela rede de transportes existente. 

•	 Estruturar um plano de mobilidade regional articulado ao 
transporte público municipal.

•	 Criar instância metropolitana (câmara temática ou grupo de 
trabalho) para discutir e acompanhar questões relativas aos 
transportes e ao sistema viário.
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Equipe técnica
Coordenador Geral − Andrea Sandro Calabi
Coordenadora Adjunta − Marta Dora Grostein
Coordenadora Técnica − Rovena Negreiros
Coordenador Institucional − Marcos Campagnone

Equipes das Unidades Regionais
AU de Franca
Fabiana Coelho
Fernanda de Cássia Costa − coordenadora
Herlan Alcântara

RM de Jundiaí e RM de Piracicaba
Leticia Roberta
Mariana Yamamoto
Sandra Brandão
Sarah M Monteiro dos Santos − coordenadora

RM de Ribeirão Preto
Braulio Bracero	
Claudia Helena Leite − coordenadora
Felipe Dutra Dias
Ivana Araújo

RM Vale do Paraíba Litoral Norte
Cynthia Gonçalo 
Daniel Andrade	
Helena Grundig	
Zoraide Amarante Itapura de Miranda − coordenadora	

Coordenadores de Bloco
Bloco 1 − Organização da base de dados e cartografia
Bruno Oliva
Roberta Fontan
Bloco 2 − Ordenamento Territorial
Marta Dora Grostein
Bloco 3 − Panorama Regional
Maria Lucia Camargo

Bloco 4 − Diagnóstico
Marlon Longo
Bloco 5 − Processo Participativo
Luciana Souza Damasceno Casa	
Bloco 8 − Comunicação Social
Margareth Cunha Lemos

Equipe Processo Participativo
Elsa Maglio
Geni Toffoli
Mauricio Hoffman

Equipe Comunicação Social
Andre Cury
Sueli dos Santos

Edição gráfica
Carlos Guena
Enzo Luis Nico Neto
Guen Yokoyama − responsável

Advogada − Ana Lucia Carvalho	

Consultores
Camila Maleronka
Francisco Vidal Luna
Regina Prosperi Meyer

Estagiárias
Ana Flavia Vicentini Benfica (AUF)
Carolina Abdalla Braga (RMP/RMJ)
Melissa da Silva Oliveira (RMVPLN)
Sarah Helena Caetano Rolindo (RMRP)

Secretária − Rosângela Monteiro


	_Hlk90307931
	Equipe técnica
	II. Funções Públicas 
de Interesse Comum - 
Propostas preliminares
	Planejamento territorial e uso do solo
	Meio ambiente, saneamento e recursos hídricos
	Desenvolvimento econômico e atendimento social
	Transporte e sistema viário

	Proposta preliminar 
de Macrozoneamento Regional da RMP
	Macrozona de Interesse Ambiental
	Macrozona de Interesse de Uso Urbano
	Macrozona de Interesse de Uso Rural
	Estratégias para ação metropolitana
	Estratégia para gestão de riscos ambientais
	Estratégia para enfrentamento da precariedade 
e informalidade habitacional
	Estratégia de criação de rotas turísticas integradas
	Estratégia para a gestão da mobilidade regional 

	Áreas de interesse metropolitano

	Ordenamento territorial na RMP
	Etapas de desenvolvimento do Plano
	Estudos analíticos
	Relatórios descritivos
	Documentos orientadores



	A engenharia do PDUI-RMP
	Objetivos do PDUI

	Principais pontos para entender o PDUI-RMP e participar dos debates
	I. Ordenamento 
territorial – 
Proposta preliminar de Macrozoneamento Regional para a RMP

